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CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Da Cultura 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 

e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão 

das manifestações culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 

afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.  

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 

significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.  

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 

visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público 

que conduzem à:  

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;  

II - produção, promoção e difusão de bens culturais;  

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas 

múltiplas dimensões;  

IV - democratização do acesso aos bens de cultura;  

V - valorização da diversidade étnica e regional. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 

à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem:  

I - as formas de expressão;  

II - os modos de criar, fazer e viver;  

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 

às manifestações artístico-culturais;  

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.  
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§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 

tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.  

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 

documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos 

dela necessitem.  

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens 

e valores culturais.  

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da 

lei.  

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de 

reminiscências históricas dos antigos quilombos.  

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual 

de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o 

financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no 

pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

42, de 2003) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO Nº 6.226, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007 
 

 

Institui o Programa Mais Cultura.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 

DECRETA:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 4º  Para fins de execução do Programa Mais Cultura, o Ministério da 

Cultura firmará convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres com 

órgãos e entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, assim como estabelecerá parcerias com consórcios públicos, entidades 

de direito público ou privado sem fins lucrativos, nacionais ou estrangeiras, observada a 

legislação pertinente, podendo, inclusive, utilizar-se dos mecanismos previstos na Lei nº 

8.313, de 23 de dezembro de 1991. 

 

Art. 5º  Fica instituída, no âmbito do Ministério da Cultura, Câmara Técnica 

com a finalidade de propor e articular ações intersetoriais para o desenvolvimento do 

Programa Mais Cultura. 

§ 1º  A Câmara Técnica será integrada por um representante, titular e 

suplente, de cada órgão a seguir indicado: 

I - Ministério da Cultura, que a presidirá; 

II - Ministério da Educação; 

III - Ministério do Trabalho e Emprego; 

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

V - Ministério da Justiça; 

VI - Ministério das Cidades; 

VII - Ministério da Saúde; 

VIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

IX - Ministério do Meio Ambiente; 

X - Ministério da Integração Nacional; 

XI - Casa Civil da Presidência da República; 

XII - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

XIII - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República;  

XIV - Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 

República; e  

XV - Secretaria de Relações Institucionais da  Presidência da República. 

XVI - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da 

República.   

* Incluído pelo Decreto nº 6.630, de 2008. 

§ 2º  O Ministério da Cultura será representado por seu Ministro de Estado, 

e os demais membros e respectivos suplentes indicados pelos titulares dos órgãos 

representados e designados em portaria do Ministro de Estado da Cultura.  

* Redação dada pelo Decreto nº 6.630, de 2008. 

§ 3º  A Câmara Técnica reunir-se-á mediante convocação de seu Presidente. 
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§ 4º  A Câmara Técnica poderá convidar a participar de suas reuniões 

representantes de outros órgãos, de instituições públicas e da sociedade civil, bem como 

especialistas, para prestarem informações e emitirem pareceres. 

§ 5º  A Câmara Técnica poderá sugerir ao Ministro de Estado da Cultura a 

constituição de grupos de trabalho temáticos, com a finalidade de atender a demandas 

específicas e recomendar a adoção de medidas necessárias à implementação de suas 

proposições. 

§ 6º  A Câmara Técnica apresentará relatórios anuais de avaliação do 

Programa Mais Cultura ao Ministro de Estado da Cultura. 

.............................................................................................................................................
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